
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

MENSAGEM Nº 216/2022 - GAG                                           

 

Brasília, 14 de julho de 2022.

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

 

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para comunicar que,
nos termos do art. 74, § 1º, da Lei Orgânica do Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei nº 2.803, de
2022, que “Dispõe sobre o aproveitamento dos empregados da CEB Distribuição S.A., migrados
para a Neoenergia, e dá outras providências”.

 

MOTIVOS DE VETO

 

A despeito do louvável escopo dos ilustres parlamentares autores da proposta, observa-
se que a mencionada proposição não poderá ser sancionada, vez que o teor do Projeto de Lei não
reflete a formalidade que se espera da norma.

O projeto de lei contém vícios formais que maculam, de forma integral, a sua validade
jurídico-constitucional.

Em primeiro lugar, o projeto, ao cuidar da cessão de empregados a órgãos e en6dades
integrantes da Administração Publica do Distrito Federal, violou a cláusula de reserva de inicia6va do
Governador do Distrito Federal disposta no art. 71, §1º, II, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

De fato, ao facultar ao Distrito Federal a lotação e o exercício de empregados migrados
para a CEB Holding em órgãos e en6dades da Administração Pública distrital, o projeto acabou por
afrontar a cláusula de reserva de iniciativa.

Em segundo lugar, o PL, ao incidir sobre contratos de trabalho em vigor, com a alteração
do empregador, bem como ao dispor sobre a possibilidade de seu aproveitamento em funções não
vinculadas ao contrato, inseriu-se no campo do Direito do Trabalho, matéria sujeita à competência
legisla6va priva6va da União, disposta no art. 22, inciso I, da Cons6tuição da República Federa6va do
Brasil.

Confira-se, a respeito, os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal:
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“Ementa: AÇÃO DIRETA. LEI ESTADUAL. RELAÇÃO DE TRABALHO. VEDAÇÃO
À IMPOSIÇÃO DE UNIFORMES QUE PONHAM EM EVIDÊNCIA O CORPO DAS
FUNCIONÁRIAS E FUNCIONÁRIOS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 1.
Usurpa a competência legisla-va da União o diploma estadual que regula
aspecto da relação jurídico-trabalhista, criando direitos e deveres às partes
do contrato de trabalho (CF/88, art. 22, I). 2. Em que pese a relevância
social da matéria e a inegável reprovabilidade da conduta que se pretendia
coibir, não é possível ignorar a incons-tucionalidade formal do diploma. 3.
Procedência do pedido.” (ADI 4381, Relator(a): ROBERTO BARROSO,
Tribunal Pleno, julgado em 22/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-197
DIVULG 06-08-2020 PUBLIC 07- 08-2020)

 

“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO
CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME CELETISTA. REAJUSTE
SALARIAL. COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO DO
TRABALHO. 1. A competência legisla-va atribuída aos municípios se
restringe a seus servidores estatutários. Não abrange ela os empregados
públicos, porque estes estão subme-dos às normas de Direito do Trabalho,
que, nos termos do inciso I do art. 22 da Cons-tuição Federal, são de
competência priva-va da União. 2. Agravo regimental desprovido.” (RE
632713 AgR, Relator(a): AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em
17/05/2011, DJe-164 DIVULG 25-08-2011 PUBLIC 26-08-2011 EMENT
VOL02574-03 PP-00523)

 

“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1.
DISTRITO FEDERAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. APLICAÇÃO DO REAJUSTE
PREVISTO NA LEI DISTRITAL 38/1989 AO PESSOAL REGIDO PELA
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES
DO STF. 2. CONTROVÉRSIA ALUSIVA À SUBMISSÃO DOS SUBSTITUÍDOS AO
REGIME ESTATUTÁRIO, ANTE A PREVISÃO EXPRESSA NA LEI DISTRITAL
51/1989. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 1. A competência legisla-va
atribuída ao Distrito Federal não abrange os cele-stas, porque estes estão
subme-dos às normas de Direito do Trabalho, que, nos termos do inciso I
do art. 22 da Cons-tuição Federal, são de competência priva-va da União.
2. Caso em que entendimento diverso do adotado pela Instância Judicante
de origem demandaria o reexame da legislação ordinária aplicada à
espécie. Providência vedada neste momento processual. Agravo
regimental desprovido.” (AI 565346 AgR, Relator(a): AYRES BRITTO,
Segunda Turma, julgado em 19/10/2010, DJe-030 DIVULG 14-02-2011
PUBLIC 15-02-2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00555)

 

Assim, é forçoso concluir que o projeto de lei em exame é formalmente incons6tucional,
seja por ser o resultado de usurpação da inicia6va legisla6va reservada ao Governador do Distrito
Federal, seja por invadir a competência legisla6va priva6va da União para legislar sobre Direito do
Trabalho.

A priva6zação da CEB foi confirmada como regular e válida por diversos órgãos do
Judiciário e do Legisla6vo, de modo que a sucessão empresarial decorrente do controle acionário foi
ato jurídico perfeito e legítimo, e, portanto, imune a alterações legislativas que lhe sejam posteriores.

Por fim, deve-se ressaltar que, considerando que o Tribunal Superior do Trabalho já
decidiu que uma vez operada válida priva6zação, o vínculo de emprego transmuda de público para
privado licitamente, falando-se em ruptura de liame com a Administração, e o regresso aos quadros da
Administração exige nova aprovação em concurso, a teor do art. 37, II, da CRFB. Logo, verifica-se
violação ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada, direitos fundamentais previstos no art. 5º, XXXVI, da
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violação ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada, direitos fundamentais previstos no art. 5º, XXXVI, da
Constituição Federal.

Por estas razões, comunico que opus veto total ao Projeto de Lei nº 2.803, de 2022, em
oportuno solicito aos Membros dessa Casa Legislativa a sua manutenção.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais as
expressões do meu apreço e consideração.

 

Atenciosamente,

 

IBANEIS ROCHA
Governador

 

A Sua Excelência o Senhor

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

NESTA

 

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR - Matr.1689140-6,
Governador(a) do Distrito Federal, em 14/07/2022, às 18:50, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 91108287 código CRC= 5904CD5F.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
MENSAGEM Nº 220/2022-GP

Brasília, 01 de julho de 2022.

 

 

 

Senhor Governador,

 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para os fins do disposto no art. 74, caput,
da Lei Orgânica do Distrito Federal, o texto do Projeto de Lei n° 2.803, de 2022, de autoria
dos Deputados Agaciel Maia e Rafael Prudente, que ”dispõe sobre o aproveitamento dos
empregados da CEB Distribuição S.A., migrados para a Neoenergia, e dá outras
providências”, aprovado por esta Casa.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência os protestos de elevada estima e consideração.

 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor
 
IBANEIS ROCHA
 
Governador do Distrito Federal
 
Palácio do Buriti
 
Brasília – DF

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL CAVALCANTI PRUDENTE - Matr. 00139, Presidente
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 01/07/2022, às 17:46, conforme Art. 22, do Ato do Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de
outubro de 2019.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 

(Autoria do Projeto: Deputado Agaciel Maia e Deputado Rafael Prudente)

Dispõe sobre o aproveitamento dos
empregados da CEB Distribuição S.A.,
migrados para a Neoenergia, e dá
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1º Ficam aproveitados na CEB Holding (ou na CEB Iluminação Pública e Serviços S.A.)
os empregados públicos da CEB Distribuição S.A., migrados para a Neoenergia.

Parágrafo único. Excluem-se desse aproveitamento os empregados aposentados ou com
idade superior a 75 anos. 

Art. 2º Fica autorizada a cessão dos empregados aproveitados de que trata esta Lei para os
órgãos da administração direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal, bem como para as
empresas públicas integrantes da administração indireta do Distrito Federal.

§ 1º O ônus do custeio integral dos empregados aproveitados com base na presente Lei é do
Tesouro do Distrito Federal.

§ 2º As adequações orçamentárias e financeiras necessárias para a aplicação efetiva desta
norma devem ser realizadas pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal.

§ 3º Fica proibida a realização de novos concursos públicos sem o total aproveitamento dos
empregados definidos no art. 1º desta Lei.

Art. 3º A cessão dos empregados aproveitados de que trata esta Lei será automaticamente
suspensa, e seu contrato de trabalho com a CEB Holding (ou CEB Iluminação Pública e Serviços S.A.)
será rescindido no momento da aposentadoria ou quando completarem 75 anos de idade.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 2 de
março de 2021.

Brasília, 01 de julho de 2022

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL CAVALCANTI PRUDENTE - Matr. 00139, Presidente
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 01/07/2022, às 17:46, conforme Art. 22, do Ato do Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de
outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
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